
 
DECLARAÇÃO DE POSICIONAMENTO INSTITUCIONAL

 

 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região –
CREFITO-8, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei Federal nº 6.316, de 17
de dezembro de 1975, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, especialmente no que se
refere à fiscalização do exercício profissional, à orientação dos profissionais jurisdicionados, à observância
das normas éticas e regulamentares e à promoção do adequado funcionamento institucional, torna público
o presente Posicionamento Institucional acerca da interpretação e aplicação das normas relativas ao
apostilamento de certificados de pós-graduação lato sensu. (Portaria COFFITO nº 333/2024)

1. Finalidade do apostilamento
A Portaria COFFITO nº 333/2024 regulamenta os procedimentos administrativos

relativos ao apostilamento de documentos perante o Sistema COFFITO/CREFITOs.

Da interpretação da norma, conclui-se que o apostilamento não possui natureza
automática, tampouco constitui procedimento destinado à mera autenticação de certificados acadêmicos
emitidos por instituições de ensino.

O apostilamento configura ato administrativo de finalidade específica, condicionado à
demonstração de necessidade concreta e devidamente motivada pelo requerente.

Assim, a existência de certificado de conclusão de curso de pós-graduação, por si só, não
gera direito ao apostilamento.

2. Da necessidade de justificativa específica
A Portaria COFFITO nº 333/2024 exige que o requerimento seja acompanhado de

justificativa apta a demonstrar a finalidade administrativa do pedido.

Essa exigência decorre diretamente dos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade e interesse público, previstos no artigo 37 da Constituição Federal e aplicáveis à atuação dos
Conselhos Profissionais.

Nesse contexto, justificativas genéricas, tais como:

comprovação de formação acadêmica;
comprovação de prática clínica;
valorização curricular;
demonstração de capacitação profissional;

não evidenciam necessidade administrativa suficiente para justificar o apostilamento.

A formação acadêmica já é comprovada pelo certificado regularmente expedido pela
instituição de ensino, documento que possui validade própria e não depende de apostilamento para
produzir seus efeitos acadêmicos.

Por outro lado, poderão caracterizar necessidade administrativa concreta situações como:
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exigência prevista em edital de concurso público;
requisito para posse em cargo público;
exigência formal de órgão empregador;
determinação constante de regulamento institucional;
outras hipóteses objetivamente demonstradas pelo interessado.

Cada requerimento deverá ser analisado individualmente, considerando a motivação
apresentada e sua compatibilidade com a finalidade prevista na Portaria COFFITO nº 333/2024.

3. Da distinção entre formação acadêmica e habilitação técnica
O CREFITO-8 reafirma a necessária distinção entre certificados de natureza acadêmica e

formações específicas regulamentadas pelo Sistema COFFITO/CREFITOs.

A pós-graduação lato sensu em Fisioterapia Dermatofuncional certifica a conclusão de
curso de especialização, possuindo natureza eminentemente acadêmica.

Diversamente, determinadas técnicas regulamentadas pelo COFFITO possuem requisitos
próprios de formação e apostilamento, por decorrerem de normas específicas que disciplinam sua
habilitação técnico-profissional.

Inserem-se nesse contexto, dentre outras:

Intradermoterapia;
Toxina Botulínica;
Agregados Plaquetários Autólogos;
demais técnicas disciplinadas por atos normativos específicos do COFFITO.

Esses apostilamentos possuem objeto distinto daquele referente à pós-graduação, razão
pela qual não se confundem nem podem ser substituídos entre si.

Admitir que o apostilamento da pós-graduação produza os mesmos efeitos do
apostilamento de formações específicas significaria desvirtuar o sistema normativo instituído pelo
COFFITO e gerar insegurança jurídica quanto às habilitações efetivamente reconhecidas.

4. Da utilização perante outros órgãos fiscalizadores
O eventual entendimento adotado por órgãos externos, inclusive Vigilâncias Sanitárias,

acerca da aceitação de determinado documento não possui o condão de modificar a finalidade jurídica do
apostilamento disciplinado pelo Sistema COFFITO/CREFITOs.

Compete exclusivamente ao COFFITO e aos CREFITOs disciplinar os requisitos
documentais relativos ao exercício profissional da Fisioterapia.

Por essa razão, o apostilamento não pode ser ampliado para atender finalidades distintas
daquelas previstas na Portaria COFFITO nº 333/2024, nem utilizado como substitutivo de apostilamentos
específicos ou de outros documentos eventualmente exigidos por órgãos diversos.

5. Posicionamento Institucional
Diante da interpretação sistemática da Portaria COFFITO nº 333/2024 e dos princípios

que regem a Administração Pública, o CREFITO-8 adota o seguinte posicionamento institucional:

I – o apostilamento de certificados de pós-graduação lato sensu não possui natureza
automática;

II – a existência de certificado de pós-graduação, por si só, não gera direito ao
apostilamento;

III – compete ao requerente apresentar justificativa concreta, específica e devidamente
fundamentada para demonstrar a necessidade administrativa do ato;

IV – justificativas genéricas, como mera comprovação de formação acadêmica, prática
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clínica, valorização curricular ou demonstração de qualificação profissional, não atendem à finalidade
prevista na Portaria COFFITO nº 333/2024;

V – o certificado de pós-graduação já constitui documento hábil para comprovar a
formação acadêmica obtida, inexistindo necessidade de chancela administrativa quando ausente
finalidade específica;

VI – o apostilamento de pós-graduação não substitui o apostilamento das formações
específicas regulamentadas pelo COFFITO, as quais possuem disciplina normativa própria;

VII – eventual aceitação do apostilamento por outros órgãos administrativos não altera
sua natureza jurídica nem amplia os efeitos previstos na regulamentação do Sistema
COFFITO/CREFITOs;

VIII – todos os requerimentos deverão ser apreciados individualmente, observando-se a
motivação apresentada, a finalidade administrativa do pedido e os princípios da legalidade, motivação,
finalidade, razoabilidade e segurança jurídica.

Este posicionamento tem por finalidade promover a uniformização dos procedimentos
administrativos no âmbito do CREFITO-8, conferir segurança jurídica aos profissionais e assegurar a
correta aplicação da Portaria COFFITO nº 333/2024, preservando a finalidade do instituto do
apostilamento e a coerência do sistema normativo estabelecido pelo COFFITO.

 

Bruno Gil Aldenucci
Presidente do CREFITO-8

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Gil Aldenucci, Presidente, em 19/08/2026, às 14:30,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.coffito.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0505028 e o
código CRC 510CEED4.
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